
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 449.649 - RS (2018/0111212-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : TIAGO DANIEL DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE 
APARELHO CELULAR DENTRO DA CASA PRISIONAL. FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. AFASTAMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. Tendo em vista o teor da fundamentação apresentada 
pelas instâncias ordinárias, o afastamento da falta grave praticada pelo 
ora paciente (art. 50, VII, da Lei n. 7.210/84 Lei de Execução Penal –  LEP) 
demanda o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via 
estreita do habeas corpus. Ademais, registre-se que esta Corte Superior 
de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que após a Lei n. 
11.466/2007, a posse de aparelho celular constitui falta de natureza grave.

3. O cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa 
na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 
livramento condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a 
regressão de regime e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP).

4. Inexiste flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que 
determinou a alteração da data-base, em razão da prática de falta grave, 
apenas para fins de progressão de regime. 

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 449.649 - RS (2018/0111212-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : TIAGO DANIEL DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de TIAGO DANIEL DA SILVA, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJRS, no julgamento do 

Agravo em Execução n. 0050735-03.2018.8.21.7000.

Infere-se dos autos que o Juízo de execução ao homologar o Processo 

Administrativo Disciplinar n. 076/2016, reconheceu a prática da falta grave, manteve o 

regime fechado e estabeleceu nova data-base para obtenção de benefícios (fls. 55/58). 

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de 

origem, ao qual foi negado provimento, em acórdão assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PRELIMINARES. NULIDADE 
DO PROCEDIMENTO. REJEITADAS. MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. FALTA GRAVE CONFIGURADA. ALTERAÇÃO DA 
DATA- BASE MANTIDA.

Preliminar. Sobre a alegada nulidade do PAD, por 
descumprimento do prazo previsto no art. 21 do Regime Disciplinar 
Penitenciário, esclareço que configura mera irregularidade, sendo 
absolutamente irrelevante à defesa. Ainda, com relação à alegada 
nulidade por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
constato que durante a oitiva do Agende Penitenciário estava presente o 
advogado do apenado, não gerando qualquer gravame ao apenado. 
Mérito. O agravante cometeu falta grave no interior da casa prisional, uma 
vez que os agentes flagraram um celular sobre sua cama. Ainda que, em 
juízo, tenha negado a propriedade do aparelho, confessou que fez uso do 
mesmo, o que basta para ensejar a falta. Assim, correto o seu 
reconhecimento, bem como a alteração da data-base para o dia da falta, a 
qual servirá apenas para nova progressão de regime.

PRELIMINARES REJEITADAS E, NO MÉRITO, AGRAVO 
DESPROVIDO (fl. 90).
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No presente writ, alega a defesa que não restou configurada falta grave, 

porquanto não há prova de que o paciente estava na posse de aparelho celular que 

viabilizasse a comunicação com outros presos ou ambiente externo. 

Aduz, também, impossibilidade de alteração da data-base para futuros 

benefícios, quando não há condenação transitada em julgado posterior ao início da 

execução da pena. 

Requer, em liminar e no mérito, que seja cassado o acórdão recorrido, 

para desconfigurar a falta grave e manter inalterada a data-base para aquisição de 

benefícios. 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 107/109). As informações foram 

prestadas pelas instâncias ordinárias (fls. 115/135 e 139/172).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus (fls. 176/180).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 449.649 - RS (2018/0111212-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, seja afastado o 

reconhecimento da falta disciplinar e a manutenção da data-base para obtenção de 

benefícios.

Na hipótese dos autos, ficou apurado no Procedimento Administrativo 

Disciplinar - PAD n. 076/2016 que o paciente estava na posse de aparelho celular (art. 

50, inc. VII, da Lei de Execuções Penais).

Ao homologar a falta grave, o Juízo da Execução Penal determinou a 

manutenção do paciente no regime fechado e alterou a data-base para fins de 

progressão de regime, in verbis: 

A autoria e materialidade estão perfeitamente 
demonstradas nos autos, uma vez que o próprio apenado confirmou 
que fez uso do aparelho telefônico, embora tenha negado a 
propriedade.

A justificativa do sentenciado não merece ser acolhida, 
porquanto o simples fato de possuir instrumento eletrônico capaz de 
proporcionar a comunicação com o ambiente externo já configura 
falta disciplinar de natureza grave.

Assim, verifica-se que o sentenciado praticou falta 
disciplinar de natureza grave, nos termos do inciso VII do artigo 50 
da lei de Execução Penal, não restando outra alternativa senão a 
aplicação de uma sanção mais severa para reprovar e prevenir a 
atitude imatura e irresponsável.

(...)
Isso posto, homologo o Procedimento Administrativo 

Disciplinar das fls. 177/86 (PAD 076/2016), porquanto preenchidas as 
formalidades legais, deixando de regredir o regime, porquanto cumpre 
pena no regime fechado.

A data-base para benefícios será o dia 14/09/2016, data dos 
fatos, nos termos da Súmula 534 do STJ (fls. 57/58).
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O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão de primeiro grau 

sob a seguinte fundamentação:

Da analise dos autos, não vislumbro a possibilidade de 
afastar a falta grave, uma vez que o Agente Penitenciário Alessandra 
Liberalesso Irgang confirmou que visualizou o agravante deitado 
sobre a cama onde, posteriormente, foi encontrado o celular e, 
ainda, que presenciou o momento em que o apenado assumiu ser 
proprietário do aparelho. Ainda que, em juízo, Tiago Daniel da Silva 
tenha negado ser dono do celular, o mesmo confessou que fez uso 
do eletrônico, o que basta para o reconhecimento da falta grave, 
conforme o art. 50, inciso VII, da LEP.

Sendo assim, como corolário lógico do reconhecimento da 
falta grave no curso da execução da pena, há a interrupção da 
contagem do prazo para a obtenção de novas progressões, o que 
implica na fixação de nova data-base, nos termos proferidos na 
origem, sem olvidar a manutenção do regime fechado. Manter-se a 
original inalterada importaria fazer tabula rasa da falta do reeducando. 
Atentar-se-ia contra o principio constitucional da isonomia, visto que 
apenados com boa conduta prisional obteriam o mesmo tratamento que 
aqueles com comportamento desregrado, equiparando-se situações 
notadamente distintas.

(...)
Assim, correto o reconhecimento da falta grave, bem 

como a alteração da data-base para o dia da falta, a qual servirá 
apenas para nova progressão de regime (fls. 93/94).

Diante da fundamentação apresentada, o afastamento da falta grave 

praticada pelo ora paciente (art. 50, VII, da LEP) demanda o reexame de matéria 

fático-probatória, inadmissível na via estreita do habeas corpus. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE. LEI N. 11.466/2007. POSSE DE CELULAR, 
BATERIA E CHIP. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
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2. Assentado pela instância ordinária a prática de falta 
grave pelo paciente com fundamento nas provas produzidas no 
procedimento administrativo disciplinar - inclusive na confissão do 
apenado, ainda que posteriormente retratada, a alteração desse 
entendimento, a fim de descaracterizá-la para média ou leve, 
demanda o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC 360.469/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,  DJe 17/04/2017).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE. FUGA. ALEGAÇÃO DE QUE O 
PACIENTE TERIA COMETIDO FALTA DE NATUREZA MÉDIA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

[...]
V-  "A análise da tese de não-configuração da falta 

grave, ou de desclassificação para falta de natureza média, não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, 
no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede 
[...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 
7/3/2014).

Habeas Corpus não conhecido (HC 303.263/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 
16/12/2014)

Ademais, registre-se que esta Corte Superior de Justiça tem 

entendimento consolidado no sentido de que após a Lei n. 11.466/2007, a posse de 

aparelho celular constitui falta de natureza grave. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEFENSOR 
NOMEADO IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 533/STJ. OBEDIÊNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
APLICAÇÃO DA SANÇÃO PELO CONSELHO DISCIPLINAR. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. POSSE DE 
CHIP DE CELULAR. LEI N. 11.466/2007. MANIFESTA ILEGALIDADE 
NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
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público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do 
CPC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 21/03/2014; Súmula 533/STJ). 

2. Na hipótese, verifica-se que o procedimento 
administrativo disciplinar foi instaurado com a oitiva do apenado 
devidamente acompanhado de seu defensor nomeado, obedecidos, 
dessa forma, o contraditório e a ampla defesa, sendo deliberado pela 
prática da falta grave, cuja ata foi assinada por todos os membros, 
inclusive pelo advogado ad hoc, não havendo se falar, neste momento, 
em nulidade por ausência de fundamentação.

3. Segundo entendimento adotado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, após o advento da Lei n. 11.466/2007, a posse de 
aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, tais 
como chip, carregador ou bateria, constitui falta disciplinar de 
natureza grave.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 376.643/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 09/05/2017).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE AINDA NÃO OPERADA. ALTERAÇÃO DATA-BASE PARA 
BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - A jurisprudência deste Tribunal entende que a prescrição 
das faltas disciplinares de natureza grave, diante da ausência de 
legislação específica, observa por analogia, o menor dos prazos previstos 
no artigo 109 do Código Penal, que é de 3 (três) anos, conforme redação 
trazida pela Lei n.º 12.234/2010.

III - O termo inicial do prazo prescricional, no caso de fuga, 
é a data da recaptura, por ser uma infração disciplinar de natureza 
permanente. Nota-se, pois, que não restou implementada a prescrição 
entre a recaptura, ocorrida em 11/12/2014, e a homologação judicial da 
falta, que se deu em 24/6/2015 .

IV - Segundo entendimento da Terceira Seção deste 
Tribunal Superior, a posse de aparelho celular, bem como de seus 
componentes essenciais, tais como "chip", carregador ou bateria, 
constitui falta disciplinar de natureza grave após o advento da Lei n. 
11.466/2007.

V - A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 
n. 1.364.192/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou 
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orientação no sentido de que "a prática de falta grave interrompe o prazo 
para a progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o 
início de nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do 
requisito objetivo".

Habeas corpus não conhecido (HC 362.895/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/02/2017).

Noutro ponto, o acórdão impugnado está em consonância com o 

entendimento desta Corte de que o cometimento de falta grave pelo apenado (a) 

importa na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 

livramento condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a regressão de regime 

e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 127 da LEP).

Vejam-se os seguintes precedentes, no que interessa:

PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE. NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 526/STJ. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. MEDIDA PROPORCIONAL ANTE A GRAVIDADE 
DA FALTA. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE, SALVO PARA FINS DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO OU COMUTAÇÃO DE 
PENA. POSSIBILIDADE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA DA CONDUTA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - De acordo com art. 52 da Lei de Execução Penal, 
constitui falta grave a prática de fato definido como crime doloso no curso 
da execução. Segundo dispõe o enunciado da Súmula n. 526 desta Corte 
Superior, "O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento 
de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado para apuração do fato." III - Nos termos do art. 118, I, da Lei de 
Execução Penal, a prática de falta grave autoriza a regressão de regime 
prisional.

IV - A prática de falta grave importa na alteração da 
data-base do prazo para a concessão de benefícios executórios, 
salvo para fins de livramento condicional (Súmula 441/STJ), 
comutação de pena ou indulto (Súmula 535/STJ). Precedentes.
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V - O cometimento de falta grave no curso da execução 
penal autoriza a determinação de perda de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP). In casu, a incidência da fração máxima encontra-se 
devidamente motivada em elementos concretos, notadamente na espécie 
de falta grave praticada (novo delito durante gozo de saída temporária), 
mostrando-se idônea a fundamentação apresentada.

Habeas corpus não conhecido (HC 419.423/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2018).

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
EFEITOS. REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) 
DOS DIAS REMIDOS E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE NÃO SE 
APLICA PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO DAS 
PENAS, SAÍDA TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. 
NECESSIDADE DE OBSERVAR OS REQUISITOS ESPECÍFICOS DE 
CADA BENEFÍCIO. COMPLEMENTARIDADE DE ENTENDIMENTOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não se desconhece que a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, ao apreciar os Embargos de Divergência no Recurso 
Especial n. 1.176.486/SP, em 28/3/2012, uniformizou o entendimento no 
sentido de que a prática de falta grave, conquanto represente marco 
interruptivo para obtenção de progressão de regime, não se aplica ao 
livramento condicional, nos termos da Súmula 441/STJ, nem tampouco 
para fins de concessão de indulto e comutação de penas, cujos requisitos 
devem vir expressos no Decreto Presidencial.

2. A ausência de interpretação específica em relação 
aos benefícios do trabalho externo e saída temporária, fez surgir 
posicionamento superveniente da Quinta e Sexta Turmas, no sentido 
de que a prática de falta grave durante o cumprimento da pena 
acarreta tão somente a alteração da data-base para fins de 
progressão de regime, a regressão de regime do apenado, bem 
como a perda de até 1/3 dos dias remidos, uma vez que a legislação 
não faz menção à necessidade de novo prazo para a concessão de 
tais benefícios. Precedentes.

(...)
5. Agravo regimental improvido (AgInt no AREsp 

881.688/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).

Inexiste flagrante ilegalidade no acórdão que determinou a alteração da 

data-base, em razão da prática de falta grave, apenas para fins de progressão de 

regime. 

Nesse diapasão:   
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTAS 
GRAVES. MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. DESCUMPRIMENTO DA 
RESTRIÇÃO DE DESLOCAMENTO. ROMPIMENTO DA 
TORNOZELEIRA. ART. 146-C, I, DA LEP. FALTA GRAVE 
CARACTERIZADA. ART. 50, VI, C/C ART. 39, V, DA LEP. 
SUBVERSÃO DA ORDEM. TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS. SANÇÕES. REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA PROGRESSÃO. ADEQUAÇÃO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado 
submetido a monitoramento eletrônico tem que observar as condições e 
limites estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona de 
monitoramento e romper a tornozeleira, o apenado desrespeitou ordem 
recebida, o que configura a falta grave tipificada no art. 50, VI, c/c o art. 
39, V, ambos da LEP, nos termos da jurisprudência deste Tribunal 
Superior. Precedentes.

III - Consoante art. 50, I, da LEP, comete falta grave o 
interno que incita ou participa de movimento para subverter a ordem ou a 
disciplina. A modificação do entendimento das instâncias ordinárias, que 
concluíram pela configuração da falta grave, demandaria aprofundado 
exame do acervo fático-probatório do processo de execução, providência 
inviável na via estreita do habeas corpus.

IV - A prática de falta grave autoriza a regressão de 
regime prisional, conforme reza o art. 118, I, da Lei de Execução 
Penal.

Importa, ainda, na alteração da data-base para a 
progressão de regime, não podendo refletir no livramento 
condicional (Súmula 441/STJ), comutação de pena ou indulto 
(Súmula 535/STJ). Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido (HC 438.756/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/06/2018).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. PROGRESSÃO DE REGIME 
E LIVRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO 
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CONHECIDO.
(...)
3. Registre-se, ainda, no que tange ao requisito objetivo 

para a progressão de regime, que a eg. Terceira Seção desta 
Superior Corte de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.364.192/RS, processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que "a prática de falta 
grave interrompe o prazo para a progressão de regime, acarretando 
a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo" (REsp 
1.364.192/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
17/9/2014).

4. Por fim, é firme o posicionamento desta Corte Superior 
no sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não 
preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, 
procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 433.080/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/05/2018).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0111212-4 HC 449.649 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00507350320188217000  1544713  507350320188217000  70076855238

EM MESA JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : TIAGO DANIEL DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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